
 

 

 

 

 

 

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2022 
UASG CREA-PB: 926444 

(Processo Administrativo n.°1160943/2022) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
da Paraíba – CREA/PB, por meio do (a) Comissão Permanente de Licitação – CPL, sediado na Avenida Dom 
Pedro I, 809 - Centro, João Pessoa - PB, 58013-021, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas 
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 21/11/2022 
Horário: 10h (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação, dos serviços de 
Posto de Vigilância Patrimonial Desarmada para atender demandas deste CREA/PB e conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será composta de 04(quatro) lotes, com seus respectivos quantitativos, conforme descrito no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

LOTE 1: SERVIÇOS NA CIDADE DE JOÃO PESSOA-PB 
 
Item 01; Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às17:00h- 
Quantidade: 01 Posto de serviço (Prédio Sede na Cidade de João Pessoa- PB). 
 
Item 02: Vigilância Desarmada Noturnas no horário das 18:00h às 21:00hs Prédio Sede na Cidade de João 
Pessoa- PB -   01 Posto de serviço – Quantidade: 10 dias /mensalmente. 
 
Para fins de contratação, a quantidade contida no Item 02 do Lote 01 é de estimativa a ser utilizada, 
devendo ser pago os postos efetivamente utilizados sob demanda, conforme necessidade da Contratante, 
não gerando nenhum tipo de indenização as quantidades não utilizadas. 
LOTE 02: SERVIÇOS NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE -PB  
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Item 01- Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às    17:00h   - 
Quantidade: 01 Posto de Serviço. 
Item 02: Vigilância Desarmada Noturnas no horário das 18:00h às 21:00hs Prédio Inspetoria-   01 posto de 
serviço – Quantidade: 05 dias/mensalmente. 
 
Para fins de contratação, a quantidade contida no Item 02 do Lote 02 é de estimativa a ser utilizada, 
devendo ser pago os postos efetivamente utilizados sob demanda, conforme necessidade da Contratante, 
não gerando nenhum tipo de indenização as quantidades não utilizadas. 
 
LOTE 03: SERVIÇOS NA CIDADE DE GUARABIRA-PB  
 
- Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às     17:00h   - 
Quantidade: 01 Posto de Serviço. 

 
LOTE 04: SERVIÇOS NA CIDADE DE ITAPORANGA- PB 
 
- Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às     17:00h   - 
Quantidade: 01 Posto de Serviço. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do CREA-PB para o exercício de 2022, na classificação N°62211010409009 – serviços de 
segurança predial e preventiva. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 
5.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
5.3.4. Que esteja sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
5.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 
5.4.1.1.A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que a licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG 
nº 05/2017. 
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6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 
para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
6.6.1. Valor unitário do item; 
6.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada 
item; 
6.6.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o 
item. 
6.6.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável; 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

6.7.1.Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  
6.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017); 
 
6.8. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das 
condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da 
Lei Complementar n. 123, de 2006 

6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
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6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
 
7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  
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7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.  

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 

7.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

7.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de 
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.18.2. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 
§2º, da lei nº 8.666, de 1993. 

7.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
7.19.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 
SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

8.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível; 

8.2.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtividade 
adotada. 

8.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, 
desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta; 

8.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017. 

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da 
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.8.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
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8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) em nome da empresa licitante e do sócio majoritário; 

9.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) da empresa 
licitante e de seu sócio majoritário. 
9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

9.3. Habilitação jurídica:  

 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.3.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração 
– DREI;  
9.3.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
9.3.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
9.3.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts.17 a 19 e 
165). 
9.3.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.4.8.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 
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9.4.9. Quando se tratar de subcontratação prevista no art. 48, II da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no 
art. 4º, § do Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.5. Qualificação econômico-financeira,  

 
9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.5.2.1.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
9.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC =  

Passivo Circulante 
 

9.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

9.6. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.6.1.1.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
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9.6.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme 
item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.6.1.3. Cópia(s) de contrato(s) comprovando que a licitante executa ou executou serviços, no âmbito de sua 
atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no seu contrato social, registrado na junta 
comercial competente, com no mínimo 10 (dez) postos; 

9.6.1.4. Autorização ou revisão de autorização para funcionamento concedida pelo Departamento de Polícia 
Federal, conforme estabelecem a Lei 7.102, de 20.06.83, Decreto nº 89.056, de 24.11.83 e Portaria nº 
3.233/2012 - DPF/MJ de 10.12.2012. 

9.6.1.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.6.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 
2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do 
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail licitacoescreapb@creapb.org.br, para análise, no prazo solicitado pelo Pregoeiro no “chat”, após 
encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail. 
9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.9. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o 
Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010. 
9.9.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
 

9.9.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 
2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

mailto:licitacoescreapb@creapb.org.br
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inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do edital. 
9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

9.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

9.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo solicitado pelo 
Pregoeiro no “chat” e deverá: 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

14.6. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão em lei.  

14.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

14.13. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
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cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento, aceitação ou prestação do serviço do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS 

17.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 

sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance 

vencedor. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

19.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos 
seguintes termos:  

19.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda 
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

19.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal 
técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 
gestor do contrato.  

 

19.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor 
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

19.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
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19.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e  

19.3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.  

 

19.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

19.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 
Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 
19.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
19.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

19.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

19.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

19.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 

19.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

19.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
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19.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

19.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 
prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele 
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

19.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

I=(TX/100) 
        365 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga; 

 
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine o contrato nas hipóteses previstas 
nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
21.1.1. Não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, 

não aceitar/retirar a nota de empenho; 
21.1.2. Apresentar documentação falsa; 
21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.5. Não mantiver a proposta; 
21.1.6. Cometer fraude fiscal; 
21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.8. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
21.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 
21.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
21.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

21.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 

21.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaocreapb@creapb.org.br. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 



 

 

 

 

 

 

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos 
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://creapb.org.br/transparencia/licitacoes_categoria/editais-e-resultados/. 

https://creapb.org.br/transparencia/licitacoes_categoria/editais-e-resultados/
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23.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado 

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
23.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
23.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;  
 

João Pessoa/PB, 13 de outubro de 2022. 

 
 

Sergio Quirino de Almeida 

Gerente de Programas e Projetos 
Pregoeiro do Crea-PB 

MAT. 191 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se a presente justificativa de contratação para prestação de serviços de vigilância ostensiva 

desarmada para atender as necessidades da SEDE deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da 

Paraíba – CREA-PB, nas instalações da Sede do Crea- PB  situada a Av. Dom Pedro I, 809- Tambiá- João Pessoa 

– PB, bem como nas Inspetorias nos seguintes endereços: Inspetoria de Campina Grande-PB situada a Rua 

Professor Capiba, 462 – Bairro do Centenário , Inspetoria de Guarabira-PB situada a Rua Juscelino 

Kubitscheck, 570, Bairro Juá  e Inspetoria de Itaporanga-PB  situada a Rua João Silvino da Fonseca , S/N  

Bairro João Silvino da Fonseca. 

 A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades dos serviços de vigilância 

patrimonial desarmada de forma a garantir a segurança das instalações da Sede e Inspetorias desta Regional 

nos locais acima identificados e assegurar a integridade física dos servidores e dos que transitam nas 

instalações deste setor, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações 

que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de pessoas da própria Instituição.  

Trata-se de serviços prestados de forma contínua pela sua essencialidade, pois visam atender à 

necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a 

integridade do patrimônio público e o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua 

interrupção poderá comprometer à prestação do serviço público ou o cumprimento da missão institucional.  

Deste modo e considerando que a referida prestação de serviços é essencial a este CREA/PB e pelos 

fatos aqui expostos, justifica-se a abertura de novo processo administrativo para a contratação pretendida. 

 

2. DO OBJETO 

O objeto deste Termo de Referência é a Contratação de empresa especializada na prestação, dos 

serviços de Posto de Vigilância Patrimonial Desarmada, para atender demandas deste Crea/PB, observando 

os detalhamentos, especificações e condições estabelecidas abaixo: 

LOTE 1: SERVIÇOS NA CIDADE DE JOÃO PESSOA-PB 

 

Item 01; Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às17:00h- 

Quantidade: 01 Posto de serviço (Prédio Sede na Cidade de João Pessoa- PB). 

Item 02: Vigilância Desarmada Noturnas no horário das 18:00h às 21:00hs Prédio Sede na Cidade de João 

Pessoa- PB -   01 Posto de serviço – Quantidade: 10 dias /mensalmente. 

 

Para fins de contratação, a quantidade contida no Item 02 do Lote 01 é de estimativa a ser utilizada, 

devendo ser pago os postos efetivamente utilizados sob demanda, conforme necessidade da Contratante, 

não gerando nenhum tipo de indenização as quantidades não utilizadas. 
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LOTE 02: SERVIÇOS NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE -PB  

 

Item 01- Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-feira nos horários de 07:15 às    17:00h   - 

Quantidade: 01 Posto de Serviço. 

Item 02: Vigilância Desarmada Noturnas no horário das 18:00h às 21:00hs Prédio Inspetoria-   01 posto de 

serviço – Quantidade: 05 dias/mensalmente. 

 

Para fins de contratação, a quantidade contida no Item 02 do Lote 02 é de estimativa a ser utilizada, 

devendo ser pago os postos efetivamente utilizados sob demanda, conforme necessidade da Contratante, 

não gerando nenhum tipo de indenização as quantidades não utilizadas. 

 

LOTE 03: SERVIÇOS NA CIDADE DE GUARABIRA-PB - Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a sexta-

feira nos horários de 07:15 às     17:00h   - Quantidade: 01 Posto de Serviço. 

 

LOTE 04: SERVIÇOS NA CIDADE DE ITAPORANGA- PB- Vigilância Desarmada Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários de 07:15 às     17:00h   - Quantidade: 01 Posto de Serviço. 

 

2.1.  LOCAL DE EXECUÇÃO: 

Instalações da Sede desta Regional situada a Avenida Pedro I, nº809 – Centro- João Pessoa – PB. 

Instalações das Inspetorias, discriminadas neste Termo de Referência. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Sugerimos a contração do presente objeto, por meio da modalidade Pregão Eletrônico com fundamento na 

lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. 

 

4.  DA HABILITAÇÃO 

 

Para participar do certame será necessário apresentar os seguintes documentos: 

 

4.1. Relativos à Habilitação Jurídica 
 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

 b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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c. Cópia da cédula de identidade e Comprovante de Residência (para pessoa física);  

 

d.. Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos conforme regulamentação constante da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 02/2010, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei n.º8.666/93, observadas as 

penalidades cabíveis. 

 

e.. Certidão no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade;   

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

 

f. Certidão Controladoria Geral da União; https://certidoes.cgu.gov.br/ 

 

4.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 
 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ (Pessoa Jurídica) e Prova de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoas Física-CPF (para pessoa física); 

 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

 c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão 

positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

 

 d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 

e. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) – Certidão Negativa de Débito para com o INSS, 

ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social; 

 

 f. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de 

Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 

 g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

 

 

4.3. Demais condições de Habilitação: 

 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes.cgu.gov.br/
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4.3.1) Autorização para Funcionamento, em nome do licitante, emitido pelo Ministério da Justiça e revisão 

desta, com validade na data da apresentação;  

4.3.2) Certificado de Segurança, em nome do licitante, emitido pela Superintendência Regional no Estado da 

Paraíba do Departamento de Polícia Federal, com validade na data da apresentação; 

 

4.3.3)Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o lote a que concorrer, mediante a apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO e VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

5.1.O regime de execução é a execução indireta e será o de empreitada por menor preço global por Lote. 

5.2.O presente contrato terá vigência de doze meses, passando a vigorar a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 

sessenta meses, de conformidade com o estabelecido no inciso II, art 57 da Lei nº 8.666/93. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES 

 
6.1.São obrigações da CONTRATANTE: 

 

6.1.1. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato; 

6.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, relacionado ao objeto 

desta contratação; 

6.1.3. Notificar a CONTRATADA, no prazo de até 5 (cinco) dias, após a entrega dos relatórios, se necessário, 

sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas e quanto ao não atendimento das cláusulas 

contratuais pactuadas, informando as providências que serão adotadas e as respectivas penalidades; 

6.1.4. Reter o pagamento, no todo ou em parte, caso a CONTRATADA não cumpra com qualquer das 

cláusulas contratuais firmadas ou não atenda as solicitações informadas, sem gerar qualquer ônus ao Crea- 

PB até a sua regularidade. 

 

6.2. São obrigações da CONTRATADA: 

 

6.2.1. Cumprir fielmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às especificações, a qualidade, a 

eficiência, a presteza e a pontualidade, conforme os termos e prazos estabelecidos no Edital de Licitação; 

6.2.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações advindas da presente licitação; 

6.2.3. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de eventuais imprevistos relacionados à execução 

do presente objeto, a não ser na hipótese de culpa do CONTRATANTE; 

6.2.4.Os serviços de acompanhamento serão realizados mediante celebração de Contrato pelo menor valor, 

tendo em vista que os objetos e prazos de execução são previamente conhecidos e delimitados; assim como 

as previsões de pagamento, que serão vinculados à entrega do relatório final, e conforme cronograma de 

desembolso físico/financeiro. 

6.2.5 A prestação dos serviços de vigilância / segurança patrimonial desarmada, nos postos fixados pelo 

Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, portando 

obrigatoriamente a respectiva Carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da Lei Federal nº 7.102, de 
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20.06.83 alterada pelas Leis Federais n.º 8.863/94 e 9.017/95, pela Medida Provisória no 2.184/01 e pela Lei 

Federal no 11.718/08; regulamentada pelos Decretos n.º 89.056, de 24.11.83, e 1.592, de 10.08.95, bem 

como pelas Portarias DPF nº 891/99 e DG/DPF nº 3233/2012, alterada pelas Portarias DG/DPF nº3.258/2013 

e DG/DPF nº 3.559/2013, e capacitados para:  Assumir o posto devidamente uniformizado  e com habilidades 

para desempenho da função. 

6.2.6. Comunicar imediatamente, ao Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

6.2.7. Comunicar ao gestor designado pelo Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que 

atente contra seu patrimônio;  

6.2.8. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços; 

6.2.9. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de 

segurança conforme orientação recebida do Contratante, bem como aquelas que entenderem como 

oportunas; 

6.2.10. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa 

do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da 

instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

6.2.11. Fiscalizar a entrada e saída de materiais e equipamentos, mediante conferência das notas fiscais ou 

de controles próprios do Contratante;  

6.2.12. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do 

Contratante, facilitando, no possível, a atuação das mesmas, inclusive na indicação de testemunhas 

presenciais de eventual acontecimento;  

6.2.13. Controlar a entrada e saída de veículos, empregados/ funcionários e visitantes, após o término de 

cada expediente de trabalho, na conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante; 

6.2.14. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam 

devida e previamente autorizados pelo Contratante;  

6.2.15. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao Contratante;  

6.2.16. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou 

ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

6.2.17. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens 

particulares de empregados ou de terceiros;  

6.2.18. Não se ausentar do posto; 

6.2.19. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do Contratante, verificando todas as 

dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito 

desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações; 

6.2.20. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das 

condições de segurança;  

6.2.21. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de 

Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional de vigilante, expedido por Instituição devidamente 

habilitada e reconhecida. Deverá comprovar ainda a obediência à periodicidade legalmente estabelecida, 

quanto ao curso de reciclagem; 

6.2.22.Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes 

contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 



 

 

 

 

 

 

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

 

7.1. O CONTRATADO (A) é responsável também: 

7.1.1. Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução do 

contrato, bem como quaisquer outros materiais e mão-de-obra necessários a consecução da contratação. 

7.1.2. Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

7.1.3. Pelos encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

7.2. São expressamente vedadas a CONTRATADA: 

7.2.1. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração 

do CREA-PB. 

7.2.2. A contratação de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência 

deste Contrato. 

7.2.3. A subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do presente contrato. 

 

8. DA ATESTAÇÃO E DO PAGAMENTO  

 

8.1. O pagamento será efetuado mediante a entrega da Nota Fiscal, em 1 (uma) via, e todos os documentos 

que comprovem a regularidade do INSS-CND; Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais da SRF 

e da Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual e Municipal; Certidão Trabalhista (CNDT) e de outros 

exigíveis pelos órgãos competentes. 

 

8.2. O prazo para atestação da nota fiscal/fatura será de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da 

apresentação ao representante da CONTRATANTE.  

8.2.1. A atestação da nota fiscal/fatura apenas ocorrerá se cumpridas todas as exigências pactuadas. 

8.2.2. O CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar o pagamento de notas fiscais/faturas se algum ou 

alguns dos serviços não estiverem sido prestados conforme pactuado. 

8.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados serão restituídos à CONTRATADA para as 

correções necessárias, não respondendo o CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

8.4. O prazo para pagamento se inicia após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal. 

8.5. O pagamento será feito mediante a prestação dos serviços, em moeda corrente e por meio de ordem 

bancária na conta corrente n° ....., Agência ....., Banco ....., em nome da CONTRATADA ou por meio da 

apresentação de boleto bancário. 

8.6. O Crea reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação de serviços estiver em desacordo 

com as especificações. 

8.7. A atestação das notas fiscais ou faturas correspondentes à prestação dos serviços caberá ao Fiscal do 

Contrato, chefe imediato ou outro servidor designado para esse fim. 

8.8. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da 

atestação da nota fiscal/fatura.  

8.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. 
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8.10. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, ou, ainda, glosar parte de serviços que não tenham sido 

executados, nos termos pactuados, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

8.11. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota 

Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo 

com a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996 e Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

9. DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

O período de vigência do contrato será de 12(doze) meses contados da data de assinatura do contrato, 

podendo ser renovado conforme estabelecido no art.57 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

 

 10. DO REAJUSTE 

 

10.1 Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses 

da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer 

jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem 

vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, 

quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 

10.192, de 14.02.2001. 

10.2.  A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 

último reajuste.  

10.3.  Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e 

do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste. 

10.4. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção 

coletiva ou dissídio. 

10.5. Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual 

poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar 

nº 103/2000, ou outro instrumento legal que vier substituí-la. 

10.6. O preço dos demais insumos poderão ser reajustados após 12 (doze) meses da data da apresentação 

da proposta, de acordo com o IPCA (ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a 

variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 

40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 

11. DA RESCISÃO 

 

11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei n.º 8.666/93. 

11.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
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11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Crea, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 

30 (trinta) dias. 

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração /CREA-PB. 

11.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

12- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

12.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por empregado designado para esse fim. 

12.2. A formalização do Fiscal será por meio de Portaria específica, que será anexada aos autos do processo 

de contratação. 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser 

solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

12.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência 

do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas necessárias à execução do Contrato oriundo da presente Licitação correrão por conta do 

Elemento de Despesa nº 62211010409009 – serviços de segurança predial e preventiva. 

. 

13.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 

nos respectivos orçamentos anuais, ficando o Crea/PB obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a 

respectiva nota de empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir nota de empenho complementar, 

respeitada a mesma classificação orçamentária. 

 

14. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

 

14.1. Com fundamento na lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

14.2. Advertência formal; 

14.3.Multa, conforme abaixo descrito: 

14.3.1. Para efeito de aplicações de penalidades em multa, às infrações são atribuídos graus e valores 

conforme as tabelas 1 e 2, a seguir: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% por dia sobre o valor global do Contrato 

2 4% por dia sobre o valor global do Contrato 

3 5% por dia sobre o valor global do Contrato 
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TABELA 2 

ITEM DETALHAMENTO DA INFRAÇÃO GRAU 

A 
Não cumprir fielmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às 

especificações, a qualidade, a eficiência, a presteza e a pontualidade. 
3 

B Não efetuar a entrega dos produtos nos prazos e termos pactuados. 3 

C 
Não efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de uso, no prazo 

pactuado. 
3 

D 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, todos 

ou em parte os serviços contratados. 
3 

E 

Não assumir a responsabilidade pela entrega dos produtos/serviços, como fretes, 

tributos, contratação de funcionário, seguros e quaisquer outros encargos, nos 

termos pactuados. 

3 

F 
Não acatar as orientações da fiscalização e deixar de prestar os esclarecimentos, 

nos termos pactuados. 
2 

 

14.4. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

14.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

CreaPB pelo prazo de até 02 (dois) anos, principalmente, em caso de não atendimento de chamado do 

CreaPB realizado no período do Contrato; 

14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Sistema Confea/Crea/Mútua enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração do Crea pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no subitem anterior. 

14.7. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 

temporária, impedimento ou de inidoneidade. 

14.8. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do Contratante, em relação a(s) penalidade(s) aplicada(s) a Contratada ficará isenta desta (s). 

14.9. As penalidades acima descritas estão razoáveis e proporcionais com objetivo de garantir a aquisição 

das bombas de recalques pela CONTRATADA impingindo critérios de justeza e bom relacionamento entre as 

partes envolvidas. 

14.10. Quanto à proporcionalidade e razoabilidade dos valores das multas, os percentuais foram 

estabelecidos de forma gradual, levando-se em conta a gravidade e a relevância de determinadas 

obrigações. Observa-se que o fato de os valores das multas serem proporcionais ao valor do contrato afasta 

a alegação de que “há um aumento abusivo dos riscos para o particular”, pois desse modo ficou estabelecida 

estreita correlação entre o proveito econômico que a Contratada alcançará com a execução do contrato e a 

segurança de boa prestação do serviço para a Administração.  

14.11. As multas e demais sanções devem ter não só caráter punitivo, mas também devem ser estabelecidos 

em quantia e condições que representem desestímulo à inexecução do contrato, sob pena de ineficácia das 

penalidades para os fins a que se destinam. 

 
15.DAS OBRIGAÇÕES DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  
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15.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, o CONTRATADO deverá:  

 

15.2. Entregar, mensalmente, à fiscalização do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou cópias 

simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber – dos seguintes 

documentos: a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;  b) Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede; e  d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF. 

 

15.3 Entregar mensalmente à Gerência de Infraestrutura do Crea-PB:  a) folha de pagamento analítica 

referente ao mês da prestação dos serviços, em que conste como tomadora o Crea-PB, acompanhada de 

cópias dos recibos de depósitos bancários ou contracheques assinados pelos empregados;  b) comprovante 

de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc.), a que estiver obrigada por 

força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços;  c) 

Guia do Recolhimento do INSS;  d) Guia de recolhimento do FGTS;  e) GFIP correspondente as guias de 

recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, que conste 

como tomadora a Crea-PB; e f) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal do 

CONTRATADO.  

 

15.4. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte documentação, 

devidamente autenticada: a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 

for o caso; b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso, devidamente anotada pelo CONTRATADO; e  c) exames médicos admissionais dos 

empregados do CONTRATADO que prestarão os serviços.  

 

15.5. A documentação constante no item 15.2 deverá, no último mês de prestação dos serviços (extinção ou 

rescisão do contrato), estarem acompanhada de cópias autenticadas em cartório - ou cópias simples 

acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber – da seguinte documentação 

adicional:  a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados na prestação dos 

serviços contratados, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  b) guias de 

recolhimento rescisório da contribuição previdenciária e do FGTS; e  c) extratos de depósitos feitos nas 

contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.  

 

15.6. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo de 7 (sete) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pelo CONTRATADO, para serem formal e 

documentalmente esclarecidas. 

 

15.7. Uma vez recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá constar a data de entrega no Crea-PB 

e assiná-la. 

 



 

 

 

 

 

 

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB 

 

15.8. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção do CONTRATADO em situação 

irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderá implicar em rescisão contratual, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 

16. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

16.1. O critério de julgamento das propostas será efetuado pelo menor preço ofertado por Lote. 

 

 

João Pessoa, 10 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

________________________________   

Gerente Administrativo do Crea-PB 
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO 

 

Processo nº 1160943/2022 
Contrato nº .........../2022 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CREA-PB E A 
EMPRESA ............................… 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba – CREA-PB, Paraíba, sediado na Avenida Dom 
Pedro I, 809 - Centro, João Pessoa - PB, 58013-021, João Pessoa-PB, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
08.667.024/0001-00 neste ato representado pela sua Presidente, Eng. Hugo Barbosa de Paiva Junior, 
doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa _______________ (nome da empresa 
contratada), com sede _________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 
____________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo (cargo, nome, 
nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio, identidade. CPF/MF)___________________, tendo em vista 
o que consta no Processo nº ___________________e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e das 
Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº ........../2022 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação, dos serviços 
de Posto de Vigilância Patrimonial Desarmada,para atender demandas deste Crea/PB, observando os 
detalhamentos técnicos, operacionais, especificações e condições constantes deste Termo de Referência 
especificados no ANEXO Ideste edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3.Objeto da contratação: 
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Lote Item Descrição/Especificação UND QTD 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

JOÃO PESSOA-

PB. 

01 

Vigilância desarmada diurna 

de segunda-feira a sexta-

feira nos horários de 07:15 

às17:00h- Quantidade: 01 

Posto de Serviço (Prédio 

Sede na Cidade de João 

Pessoa- PB) 

Posto 01 

  

02 

Vigilância Desarmada 

Noturnas no horário das 

18:00h às 21:00hs Prédio 

Sede na Cidade de João 

Pessoa- PB -   01 posto de 

serviço – Quantidade: 10 

dias /mensalmente. 

Posto 01 

  

02- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

CAMPINA 

GRANDE -PB. 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às    17:00h   - 

Quantidade: 01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 

  

02 

Vigilância Desarmada 

Noturnas no horário das 

18:00h às 21:00hs Prédio 

Inspetoria-   01 posto de 

serviço – Quantidade: 05 

dias/mensalmente. 

Posto 01 

  

03- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

GUARABIRA-PB 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às     17:00h-

Quantidade:01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 
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04- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

ITAPORANGA- 

PB 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às     17:00h- 

Quantidade: 01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do CREA-PB para o exercício de 2022, nº 62211010409009 – serviços de segurança predial e 

preventiva. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
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6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 

doEdital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 

à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 
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12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 

de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1.Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, para dirimir as questões 

decorrentes do presente Contrato, renunciando as partes a quaisquer outros, por mais privilegiados que 

sejam. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 
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ANEXO III 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

LOTE  Item Descrição/Especificação UND QTD 

Valor 

Unitário 

Mensal 

Valor 

Total 

Anual 

LOTE 01 (JOÃO PESSOA-PB) 

01- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

JOÃO PESSOA-

PB. 

01 

Vigilância desarmada diurna 

de segunda-feira a sexta-

feira nos horários de 07:15 

às17:00h- Quantidade: 01 

Posto de Serviço (Prédio 

Sede na Cidade de João 

Pessoa- PB) 

Posto 01 

5.094,50 61.134,00 

02 

Vigilância Desarmada 

Noturnas no horário das 

18:00h às 21:00hs Prédio 

Sede na Cidade de João 

Pessoa- PB -   01 posto de 

serviço – Quantidade: 10 

dias /mensalmente. 

Posto 01 

832,40 

 

9.988,80 

VALOR GLOBAL MÁXIMO DO LOTE 01 – R$ 71.122,80 (setenta e um mil cento e vinte e dois reais e oitenta 

centavos) 

LOTE 02 (CAMPINA GRANDE-PB) 

02- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

CAMPINA 

GRANDE -PB. 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às    17:00h   - 

Quantidade: 01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 

5.094,50 61.134,00 

02 

Vigilância Desarmada 

Noturnas no horário das 

18:00h às 21:00hs Prédio 

Inspetoria-   01 posto de 

serviço – Quantidade: 05 

dias/mensalmente. 

Posto 01 

413,05 4.956,60 

VALOR GLOBAL MÁXIMO DO LOTE 02 - R$ 66.090,60 (sessenta e seis mil noventa reais e sessenta centavos) 

LOTE 03 (GUARABIRA-PB) 
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03- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

GUARABIRA-PB 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às     17:00h-

Quantidade:01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 

5.094,50 61.134,00 

VALOR GLOBAL MÁXIMO DO LOTE 03 – R$ 61.134,00 (sessenta e um mil cento e trinta e quatro reais) 

LOTE 04 (ITAPORANGA-PB) 

04- SERVIÇOS NA 

CIDADE DE 

ITAPORANGA- 

PB 

01 

Vigilância Desarmada 

Diurna de segunda-feira a 

sexta-feira nos horários 

de 07:15 às     17:00h- 

Quantidade: 01 Posto de 

Serviço. 

Posto 01 

5.094,50 61.134,00 

VALOR GLOBAL MÁXIMO DO LOTE 04 - R$ 61.134,00 (sessenta e um mil cento e trinta e quatro reais) 
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